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 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão (extrato) n.º 572/2019

Sumário: Não julga inconstitucional os artigos 382.º e 28.º, n.º 1, ambos do Código Penal, na 
interpretação segundo a qual alguém que não seja funcionário, tal como definido na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 386.º do Código Penal, pode ser condenado pelo crime de 
abuso de poder, quando essa qualidade de funcionário se verifique nos seus comparti-
cipantes e lhe seja estendida.

Processo n.º 1383/17

III — Decisão

Pelo exposto, decide -se:

a) Não julgar inconstitucional os artigos 382.º e 28.º, n.º 1, ambos do Código Penal, na in-
terpretação segundo a qual alguém que não seja funcionário, tal como definido na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 386.º do Código Penal, pode ser condenado pelo crime de abuso de poder, quando 
essa qualidade de funcionário se verifique nos seus comparticipantes e lhe seja estendida; e em 
consequência,

b) Negar provimento ao recurso e confirmar a decisão recorrida.

Custas pelos recorrentes, fixando -se a taxa de justiça, a cargo de cada um deles, em 25 (vinte 
e cinco) UC, ponderados os critérios estabelecidos no artigo 9.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 303/98, 
de 7 de outubro (cf. o artigo 6.º, n.º 1, do mesmo diploma).

Lisboa, 17 de outubro de 2019. — Pedro Machete — Fernando Vaz Ventura — Mariana Ca-
notilho — Manuel da Costa Andrade.
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